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TULIO DE VASCONCELOS VIEIRA DOS ANJOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. PAGAMENTO DO DÉBITO 
REFERENTE A NOTAS FISCAIS. FAZENDA PÚBLICA. QUANTIA 
VULTOSA. FORTES INDÍCIOS DE PAGAMENTO PARCIAL. 
CONVERSÃO DO JULGAMENTO DO RECURSO EM DILIGÊNCIA 
PARA EVITAR ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PAGAMENTO 
PARCIAL DEVIDAMENTE COMPROVADO. REANÁLISE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. MÉRITO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança por Litucera Limpeza 
e Engenharia Ltda. contra o Estado de Tocantins, referentes a serviços 
prestados n. 390/2005. Na sentença, julgou-se o pedido procedente. No 
Tribunal a quo a sentença foi parcialmente reformada, para considerar 
pagamentos parciais.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
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recurso especial".

IV - Por outro lado, os demais dispositivos legais mencionados 
pela parte recorrente (7º, 8º, 223, 373, II, 434 e 435 do CPC/2015 e art. 884 
do Código Civil), na petição de recurso especial, não foram objeto de 
análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão 
proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do 
recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para que o 
art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que é possível a 
juntada de documentos a posteriori para contrapor a fatos já alegados que 
foram produzidos nos autos (AgInt no AREsp n. 1.471.855/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
de 17/3/2020; AgInt no REsp n. 1.904.023/MG, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 7/5/2021.)

VII - Incide o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Acrescente-se o teor do 
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referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação de cobrança por Litucera Limpeza 
e Engenharia Ltda. contra o Estado de Tocantins, referentes a serviços 
prestados n. 390/2005. Na sentença, julgou-se o pedido procedente. No 
Tribunal a quo a sentença foi parcialmente reformada, para considerar 
pagamentos parciais.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
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recurso especial".

IV - Por outro lado, os demais dispositivos legais mencionados 
pela parte recorrente (7º, 8º, 223, 373, II, 434 e 435 do CPC/2015 e art. 884 
do Código Civil), na petição de recurso especial, não foram objeto de 
análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão 
proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do 
recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para que o 
art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que é possível a 
juntada de documentos a posteriori para contrapor a fatos já alegados que 
foram produzidos nos autos (AgInt no AREsp n. 1.471.855/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
de 17/3/2020; AgInt no REsp n. 1.904.023/MG, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 7/5/2021.)

VII - Incide o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Acrescente-se o teor do 
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referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE COBRANÇA. DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL. PAGAMENTO DO DÉBITO REFERENTE A NOTAS FISCAIS. 
FAZENDA PÚBLICA. QUANTIA VULTOSA. FORTES INDÍCIOS DE PAGAMENTO 
PARCIAL. CONVERSÃO DO JULGAMENTO DO RECURSO EM DILIGÊNCIA PARA 
EVITAR ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
A Agravante não busca a análise dos documentos juntados pelo Agravado, mas sim a 

consequência jurídica decorrente da não juntada de documentos já existentes no momento 
processual adequado(contestação), mas sim extemporaneamente apenas em sede de recurso 
de apelação.

[...]
Ademais, constou ainda da r. decisão que admitiu o recurso especial que “a temática 

não demanda o revolvimento do conjunto de fatos e provas dos autos, mas apenas a correta 
interpretação e aplicação da legislação infraconstitucional invocada (artigos 7º, 8º, 223, 373, 
II,434 e 435, do CPC; artigo 884, do Código Civil)”.

E ainda “Da análise da insurgência, verifico que a tese recursal não questiona 
diretamente o conteúdo de fatos e provas do feito, apenas requer manifestação de cunho 
estritamente jurídico e interpretativo. Com efeito, pretende o recorrente que seja apreciada a 
aventada inadmissibilidade dos documentos juntados pelo recorrido que subsidiaram o 
reconhecimento do pagamento parcial da dívida, sob o fundamento de que foram acostados 
no momento processual inoportuno e não se tratam de documentos novos”.

[...]
Sustentou ainda a aplicação da Súmula 211 do STJ e das Súmulas 282 e 356 do STF, 

por analogia.
Ocorre que, mais uma vez os fundamentos invocados pela r. decisão recorrida não 

merecem prevalecer.
Mais uma vez se faz necessário esclarecer que como bem delineado pela r. decisão 

que admitiu o recurso especial esclareceu que “a matéria foi devidamente prequestionada, 
pois o órgão julgador desta Corte examinou a legalidade dos documentos colacionados pelo 
recorrido com vistas à demonstração da liquidação parcial da dívida”.

Outrossim, o v. acórdão de fls. E-STJ Fl. 908/916 esclareceu que “no tocante ao pré-

Documento eletrônico VDA39275938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 27/11/2023 17:03:32
Código de Controle do Documento: 9de9d060-541c-4795-a6c0-c72a38bada08



questionamento, registro que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma que 
sua exigência legal é de que a tese defendida pela parte seja posta com clareza na instância 
ordinária, ensejando pré-questionamento implícito, sendo, pois, desnecessária a 
manifestação quanto ao dispositivo de lei expresso”.

[...]
Além disso, demonstrou efetivamente que a divergência decorre do entendimento de 

que, nos casos paradigmas existe o entendimento de que a juntada de documentos após a 
instrução processual é inadmissível, se não visam provar fatos ocorridos após a propositura 
da ação, ou para contrapor a outros juntados pela parte adversa.

Da leitura dos trechos dos acórdãos paradigmas é possível concluir a existência de 
similitude entre os casos é fático-jurídica, uma vez que no acórdão recorrido aceitou-se a 
juntada extemporânea de documentos já existentes, enquanto que nos acórdãos paradigmas, 
tal prática foi expressamente vedada.

[...]
Como já exaustivamente demonstrado nesses autos, a questão jurídica debatida no 

recurso especial decorre da juntada em sede de recurso de apelação de documentos já 
existentes e não juntados pela parte no momento oportuno.

Nesse contexto, não há como se aproveitar da primeira jurisprudência apontada na r. 
decisão recorrida.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
[...]
A controvérsia recursal apresentada pelo Estado do Tocantins refere-se ao débito com 

origem no processo administrativo nº 2005 3055 2227,consubstanciado pelas notas fiscais 
nºs. 000387, 00251, 000265, 000376 e000386, em que o Ente Público alega existir 
pagamento parcial, havendo da quantia de R$ 14.242.309,62 (quatorze milhões, duzentos e 
quarenta e dois mil, trezentos e nove reais e sessenta e dois centavos), saldo devedor no 
importe de R$ 1.258.496,95 (um milhão, duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e 
noventa e seis reais e noventa e cinco centavos).

[...]
No caso dos autos, demonstrado o pagamento integral das notas fiscais de nºs. 251, 

265, 386 e 387, e, parcial da nota fiscal nº 376, por meio das Ordens Bancárias (OB) de 
crédito à empresa autora, acrescida da ausência de prova de que os referidos créditos não 
foram realizados na conta bancária alhures descrita, impõe-se o provimento do recurso 
interposto pelo Estado do Tocantins.

[...]
 
 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
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da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Por outro lado, os demais dispositivos legais mencionados pela parte 

recorrente (7º, 8º, 223, 373, II, 434 e 435, do CPC/2015 e art. 884 do Código Civil), na 

petição de recurso especial, não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o 

conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
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Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Por fim, como já dito na decisão agravada, o entendimento do Tribunal de 

origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que 

é possível a juntada de documentos a posteriori para contrapor a fatos já alegados que 

foram produzidos nos autos.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. JUNTADA DE DOCUMENTO COM A APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ART. 435 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. VALOR DO DÉBITO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO. ARTIGOS 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO 
PROVIMENTO.

1. É possível a juntada a posteriori de documentos com a apelação, desde que tais 
documentos sejam acerca de fatos já alegados ou para contrapor-se a outros fatos que foram 
produzidos nos autos, nos termos do art. 435 do CPC/2015 (art. 397 do CPC/1973).

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

3. Nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ, é inviável o 
agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.471.855/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INADIMPLEMENTO DA CONTRATANTE. ARTS. 434 
E 435 DO NCPC. POSTERIOR JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE ADVERSA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. REFORMATIO IN PEJUS NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo 
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Esta Corte possui o entendimento de que é possível a juntada extemporânea de 

documentos ao processo, desde que ouvida a parte contrária e inexistente o espírito de 
ocultação premeditada ou de surpresa para o Juízo. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.

3. Conforme orientação jurisprudencial do STJ, se a correção monetária serviu apenas 
para preservar o valor real da moeda, fica implicitamente estabelecido que ela deve ser 
observada desde a celebração do contrato até a data do efetivo pagamento.

4. Nas obrigações decorrentes de relação contratual, o termo inicial da incidência dos 
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juros de mora é a data da efetiva citação.
5. Em relação ao termo inicial da correção monetária, "a jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que a matéria é de ordem pública. Assim, a modificação de seu 
termo inicial de ofício no julgamento do recurso de apelação não configura reformatio in 
pejus. (AgRg no AREsp 537.694/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, j. 11/11/2014, DJe 20/11/2014)".

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.904.023/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 3/5/2021, DJe de 7/5/2021.)
 
 

Portanto, incide o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." Acrescente-se o teor do referido enunciado aplica-se, 

inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.094.670 / TO
Número Registro: 2023/0314700-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00045932120188270000 00247248020158272729 247248020158272729 45932120188270000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS BOZZETTI MAIORINI - SP330077

EZIO CASTILHO PAIVA - SP270965
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : KLEDSON DE MOURA LIMA

TULIO DE VASCONCELOS VIEIRA DOS ANJOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS BOZZETTI MAIORINI - SP330077

EZIO CASTILHO PAIVA - SP270965
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : KLEDSON DE MOURA LIMA

TULIO DE VASCONCELOS VIEIRA DOS ANJOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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